LEI Nº 2.505, DE 26 de outubro de 1999.








“Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal para Assuntos da Pessoa Portadora de Deficiência, e dá outras providências.”








João Viudes Carrasco, Prefeito Municipal de Itanhaém,





FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:








Art. 1º - Fica criado, junto à Coordenadoria de Serviço Social, o Conselho Municipal para Assuntos da Pessoa Portadora de Deficiência, órgão consultivo que terá como finalidade prestar assessoramento e  acompanhar a implementação de políticas de interesse da pessoa portadora de deficiência no Município de Itanhaém.





Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, denomina-se pessoa portadora de deficiência toda aquela que apresentar qualquer diferença física, sensorial ou mental em relação ao conjunto da sociedade.








Art. 2º - Compete ao Conselho Municipal para Assuntos da Pessoa Portadora de Deficiência:


I - sugerir medidas visando a implantação e execução da política municipal voltada para a integração social, a igualdade de direitos e a participação plena na sociedade das pessoas portadoras de deficiência;


II - propor medidas que visem à defesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiência, à eliminação das discriminações que as atingem e à sua plena inserção na vida sócio-econômica, política e cultural;


III - opinar, em todas as decisões da Administração Municipal que, direta ou indiretamente, estejam ligadas às questões das pessoas portadoras de deficiência e do exercício de seus direitos;


IV - organizar, incentivar e apoiar eventos, cursos, debates, seminários, mesas-redondas e pesquisas sobre temas que visem o aprimoramento dos profissionais que trabalham com as pessoas portadoras de deficiência e o aprofundamento dos debates sobre temas da espécie;


V - organizar, incentivar e apoiar campanhas de conscientização ou programas educativos dirigidos à sociedade em geral sobre as potencialidades das pessoas portadoras de deficiência e seus direitos inalienávei
